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Termo: DECISÓRIO. 
Processos n° PE 03/2020-SEAG. 
Pregão Eletrônico n° PE 03/2020-SEAG. 
Assunto: RECURSO ADMINISTRATIVO. 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE GÁS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO PARA AS SECRETARIAS 
MUNICIPAIS. 

RECORRENTE: ZILMAR VIEIRA XAVIER, inscrita no CNPJ sob o n o. 34.957.073/0001-98. 

RECORRIDA: Pregoeira Municipal de Viçosa do Ceará. 

1–DOS FATOS: 

Conforme sessão de julgamento, iniciada às 08h00 (horário de Brasília) do dia 28 de abril  de 
2020, reuniram-se a Pregoeira Oficial deste Órgão e respectivos membros da Equipe de Apoio, em 
atendimento às disposições contidas no Decreto Federal n°. 10.024/2019 c/c Lei 10.520/2002 e Lei 
8.666/93, para realizar os procedimentos relativos ao Pregão Eletrônico n° PE 03/2020-SEAG. A 
Pregoeira abriu a Sessão Pública em atendimento às disposições contidas no edital, divulgando as 
propostas recebidas. Abriu-se em seguida a fase de lances para classificação dos licitantes relativamente 
aos lances ofertados. 

Aberto o prazo para o registro de intenção de recursos, foram apresentados 01 (um) registro 
de intenção de Registro de Contra Razão, a saber: 

1. ZILMAR VIEIRA XAVIER, inscrita no CNPJ sob o n°. 34.957.073/0001-98. 

Motivo Intenção: 08/05/2020 09:37:17 - Registro de Contra Razão - ZILMAR VIEIRA 
XAVIER / Licitante 3: Incluído Recurso ou Contra-Razão para o Lote pelo Licitante 
Razão - ZILMAR VIEIRA XAVIER / Licitante 3 

Todas as intenções apresentadas foram aceitas, vez que demonstraram os pressupostos 
mínimos de aceitabilidade. Ato contínuo, o prazo recursal foi aberto para a apresentação das razões e 
contrarrazões. 

A recorrente deve apresentar todos os motivos de sua insurgência, no momento da 
manifestação da intenção de recorrer. Não basta transparecer sua discordância, deverá apontar os motivos 
do conflito. O mérito do recurso será adstrito à motivação disposta no sistema. 

Encerrado o prazo para a apresentação das razões de recurso e Registro de Contra Razão, a 
empresa: ZILMAR VIEIRA XAVIER, inscrita no CNPJ sob o n°. 34.957.073/0001-98, não apresentou 
suas contra razões recursais em memorias, conforme determina os itens 8.1. e 8.2 do edital. Se limitando 
a anexar no sistema do órgão promotor da licitação arquivo em PDF de CERTIDÃO DE FALÊNCIA 
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RECUPERAÇÃO JUDICIAL OU EXTRAJUDICIAL (LEI 8.666/93), com data de emissão em 30 de 
abril de 2020, ou seja, com data posterior ao certame. 

III - DAS CONTRARRAZÕES: 

Foram apresentando contrarrazões conforme manifestação constante no sistema. 

IV- DA ANÁLISE: 	 - 	: 

DA CONTRARAZÃO RECURSAL DA EMPRESA: ZILMAR VIEIRA XAVIER, inscrita no CNPJ 
sob o no . 34.957.073/0001-98. 

No Registro de Contra Razão apresentado pela empresa, alega que: 

P. Solicitamos que seja substituída a nossa certidão de falência, recuperação 
judicial ou extrajudicial. Houve um equívoco ao anexar esta certidão 
anteriormente e pedimos desculpa pelo ocorrido. Solicitamos a consideração do 
nosso pedido. 
Nestes termos, em que pedimos e esperamos deferimento. 

Dos motivos da INABILITAÇÃO, registrados em sistema pela Pregoeira: 

Pregoeiro: Inabilitação do ZILMAR VIEIRA XAVIER / Licitante 3: INABILITADA Por 
não atender ao Edital nos ITENS:6.5.8. (não apresentou o documento expedido pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica, e sim um claramente que se referente a Justiça Federal 
do Distrito Federal e Territórios), visto que não atendeu as exigências deste edital referentes 
à fase de habilitação conforme preceitua o ITEM 6.7.4 do Edital, a mesma fora declarada 
INABILITADA.. 

A recorrente, quanto ao Registro de Contra Razão se limitou a alega que "Houve um 
equívoco ao anexar esta certidão anteriormente e pedimos desculpa pelo ocorrido". No entendo foi 
verificado por este órgão julgador que a mesma além de não apresentar a exigência posta no edital não 
apresentou qualquer justificativa para ausência desses documentos que deveriam constar inicialmente na 
documentação de habilitação anexada ao sistema. 

Outro ponto que merece destaque é que a recorrente apresenta tal documento ausente em sua 
habilitação, como anexo a recurso administrativo no sistema com data superior ao do prazo final para 
cadastramento no sistema, (30/04/2020), sem qualquer justificativa ou memoriais para contestar a decisão 
da comissão julgadora. O que nos parece que a empresa confunde uma faculdade legal prevista no 
Decreto n°. 10.024/2019 sobre o saneamento de erros ou falhar neste caso que não alterem a substância 
das propostas, dos documentos e sua validade jurídica. Vejamos então o que trata a norma citada pela 
empresa: 

Art. 47. O pregoeiro poderá, no julgamento da habilitação e das propostas, sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá 
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação, observado o disposto naLei ri 0  
9.784. de 29 de janeiro de 1999. 
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A busca a norma legal aplicada ao caso é dar uma faculdade a agente competente pelo 
julgamento dos documentos de habilitação e proposta, no curso deste, sanar erros ou falhas. A nosso ver 
não cabe aplicabilidade no caso em tela uma vez que trata-se de ausência de documentos que deveriam 
constar inicialmente no próprio sistema promotor desta licitação todos aqueles arrolado nos itens 6.3. ao 
6.7. do edital regedor, vejamos: 

6.1- Os INTERESSADOS, na forma dos artigos 34 a 37 da Lei Federal n. °  8.666/93, 
alterada e consolidada c/c art. 40 do Decreto Federal n°. 10.024/2019, habilitar-se-ão à 
presente licitação mediante a apresentação dos documentos abaixo relacionados (sub itens 
6.3 a 6.7), os quais serão analisados pelo(a) Pregoeiro(a) quanto a sua autenticidade e o seu 
prazo de validade. 
6.2. - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, 
concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a 
descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da 
sessão pública, quando será encerrada tal possibilidade (Art. 26 § 1° da Lei 10.024/2019), por 
meio eletrônico (upload, nos formatos (extensões) "pdf", "doc", "xls","png" ou- "jpg", 
observado o limite de 6 Mb para cada arquivo, conforme regras de aceitação estabelecidas 
pela plataforma www.bbmnetlicitacoes.com.br . 
OBS1:Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação 
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. (Art. 26 § 6° da Lei 
10.024/2019) 
OBS2: Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 
convocado a encaminhá-los, em formato digital, via email, no prazo de 02 (duas) horas, sob 
pena de inabilitação. 

Ocorre que ao analisar os documentos de habilitação de um participante por pregão eletrônico 
em plataforma do órgão promotor deve esta comissão se atentar aos documentos anexados no próprio 
sistema. Não cabe como requer o recorrente considerar documentos encaminhados em momento 
posterior, fato este não autorizado pelo edital regedor. 

Exigência posta no edital: 

6.3- RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

6.5.8. Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica, dentro do prazo de validade. 

Como vimos os motivos apresentadas em julgamento dos documentos de habilitação são 
objetivos e se balizaram em argumentos bem definidos previstos no edital. Como poderiam um 
participante ser declarado habilitado e, portanto reclassificado se o mesmo não apresentou os documentos 
arrolados no edital convocatório quando da fase de habilitação. 

DO DIREITO: 

Os motivos justificados por esta comissão julgadora, quando da inabilitação da empresa ora 
recorrente, são salutares e graves. Uma vez a vinculação ao instrumento convocatório como principio 
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norteador do certame deve ser seguindo por todos, fato este em tido em desabono para com a recorrente 
que não atendeu a tais exigências. Senão vejamos o que determina a lei e o que rege o edital: 

Decreto Federal n°. 10.024/2019: 
Art. 2° O pregão, na forma eletrônica, é condicionado aos princípios da legalidade, da 
impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da eficiência, da probidade 
administrativa, do desenvolvimento sustentável, da vinculação ao instrumento 
convocatório, do julgamento objetivo, da razoabilidade, da competitividade, da 
proporcionalidade e aos que lhes são correlatos. 

Em análise ao caso é mister salientar-se que a fase de habilitação faz-se necessária para evitar 
prejuízos à administração por uma licitação ou contratação ruinosa: 

"Habilitação é o reconhecimento dos requisitos legais para licitar, feito por comissão ou 
autoridade competente para o procedimento licitatório, E ato prévio do julgamento das 

- propostas. Embora haja interesse da administração no comparecimento do maior numero de 
licitantes, o exame das propostas restringe-se àquelas que realmente possam ser aceitas, em 
razão da pessoa do proponente. Isto porque a Administração só pode contratar com quem 
tenha qualificação para licitar, ou seja, capacidade jurídica para o ajuste, condições técnicas 
para executar o objeto da licitação; idoneidade financeira para assumir e cumprir os encargos 
e responsabilidades do contrato. Essa habilitação é feito em oportunidades diversas e por 
sistemas diferentes para cada modalidade de licitação." Hely Lopes Meireiles referindo-se ao 
Decreto Lei 200/67, citado por José Creteila Júnior, Das Licitações Públicas, editora 
Forense, 10" Edição, Rio de Janeiro, 1997, pág. 251. 

Este é o comando legal, esta é a interpretação da melhor doutrina administrativista pátria 
acima arrolada, este é o entendimento da jurisprudência, inclusive administrativa, caso do Tribunal de 
Contas da União, como se apontou, que deve ser observada por imperativos indeclináveis para o 
administrador público e que são, exatamente, seu dever de preservar o interesse público e, isto, porque, 
como afirma Celso Antônio Bandeira de Mello: 

"À Administração não convém atirar-se em negócios aleatórios. Não pode envolver-se 
em riscos que tragam incertezas quanto ao efetivo cumprimento dos encargos que 

- poderão incidir sobre a parte vencedora. O interesse público, a continuidade do serviço, 
não se compadecem com álea que deriva de avença travada com que pudesse 
comprometer, por insuficiência econômica ou técnica, a satisfação dos superiores 
interesses curados pelo Poder Público." 

Há que se reforçar que as exigências editalícias aqui comentadas têm como objetivo tão 
somente a segurança da Administração nas futuras contratações, não constando em inócuas ou absurdas, 
constam comprovadarnente legais e pertinentes com objeto em licitação. 

A licitação deverá pautar-se por um julgamento objetivo, ou seja, principalmente aquele 
previsto no instrumento convocatório, não há que se falar em atitude diversa, o julgamento deverá seguir 
o rito e as normas do edital. 

Na percepção de Diógenes Gasparini, "submete tanto a Administração Pública licitante 
como os interessados na licitação, os proponentes, à rigorosa observância dos termos e condições do 
edital". 
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Prossegue o ilustre jurista, nas linhas a seguir: 

"(..) estabelecidas às regras de certa licitação, tornam-se elas inalteráveis 
durante todo o seu procedimento. Nada justifica qualquer alteração de momento 
ou pontual para atender esta ou aquela situação. 

Ao descumprir normas editalícias, a Administração frustra a própria razão de ser da 
licitação e viola os princípios que direcionam a atividade administrativa, tais como: o da legalidade, da 
moralidade e da isonornia. 

Nesta seara vejamos entendimento do STJ: 

O STJ entendeu: "O princípio da vinculação ao instrumento convocatório se traduz na 
regra de que o edital faz a lei entre as partes, devendo os seus termos serem observados até o 
final do certame, vez que se vinculam as partes." Fonte: STJ. 1a  turma, RESP no 354977/SC. 
Registro n° 200101284066.DJ 09 dez. 2003. p. 00213 

Descumprido estaria no caso o não menos considerável princípio da igualdade entre os 
licitantes, quando se uns apresentaram a documentação segundo o determinado no edital, outros não 
poderiam descumprir, ainda quando atrelados a este princípio, segundo classificação dada por Carvalho 
Filho, estão os princípios correlatos, respectivamente, da competitividade e da indistinção. 

Princípio de extrema importância para a lisura da licitação pública, significa, segundo 
José dos Santos Carvalho Filho, "que todos os interessados em contratar com a Administração devem 
competir em igualdade de condições, sem que a nenhum se ofereça vantagem não extensiva a outro." 

Outro princípio que seria descumprido é o não menos importante princípio do 
julgamento objetivo. A licitação tem que chegar a um final, esse final é o julgamento, realizado pela 
própria Pregoeira ou pregoeiro, e no caso de convite, por um servidor nomeado. Esse julgamento deve 
observar o critério objetivo indicado no instrumento convocatório. Tal julgamento, portanto, deve ser 
realizado por critério, que sobre ser objetivo deve estar previamente estabelecido no edital ou na carta-
convite. Portanto, quem vai participar da licitação tem o direito de saber qual é o critério pelo qual esse 
certame vai ser julgado, como assim o foi. 

Verificamos que o princípio do julgamento objetivo encontra arrimo nas normas dos 
Art's. 40, inciso VII, 43, inciso V, 44 e 45 caput, todos da Lei n° 8.666/93 e suas alterações. 

Desta feita, habilitar a empresa recorrente seria incorrer em ilegalidade do ato 
administrativo, e, consequentemente, do procedimento licitatório, caso em que haveria de ser o mesmo 
anulado. Nesse diapasão arremata Hely Lopes Meireiles, em ensinamento percuciente, que: 

"Ato nulo é o que nasce afetado de vício insanável por ausência ou defeito 
substancial em seus elementos constitutivos, ou no procedimento formativo. A 
nulidade pode ser explícita ou virtual. E explícita quando a lei comina 
expressamente, indicando os vícios que lhe dão origem; é virtual quando a 
invalidade decorre da infrigência de princípios específicos do direito público, 
reconhecidos por interpretação das normas concernentes ao ato. Em qualquer destes 
casos, porém, o ato é ilegítimo ou ilegal e não produz qualquer efeito válido entre as 
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partes, pela evidente razão de que não se pode adquirir direitos contra a lei." 
(DIREITO ADMINISTRATIVO BRASILEIRO, RT, 12° ed., São Paulo, p.132) 

A lei de licitações deverá ser aplicada em sua amplitude, principalmente com as demais 
normas vigentes e originárias, as constitucionais, portanto, em relação à legitimidade da referida 
exigência e, a respeito da sua legalidade, analisemos a luz da indispensabilidade contida no Art. 37, inciso 
XXI, da Constituição Federal: 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e 
alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade 
de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de 
pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente 
permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do 
cumprimento das obrigações. 

Este é o comando legal, esta é a interpretação da melhor doutrina administrativista pátria 
acima arrolada, este é o entendimento da jurisprudência, inclusive administrativa, como se apontará, que 
deve ser observada por imperativos indeclináveis para o administrador público e que são, exatamente, seu 
dever de preservar o interesse público e, isto, porque, como afirma Celso Antônio Bandeira de Mello: 

"À Administração não convém atirar-se em negócios aleatórios. Não pode envolver-se em 
riscos que tragam incertezas quanto ao efetivo cumprimento dos encargos que poderão 
incidir sobre a parte vencedora. O interesse público, a continuidade do serviço, não se 
compadecem com álea que deriva de avença travada com que pudesse comprometer, por 
insuficiência econômica ou técnica, a satisfação dos superiores interesses curados pelo Poder 
Público." 

Isto posto, restam comprovadas a regularidade das exigências supramencionadas no ato 
convocatório e quanto ao julgamento por parte da Pregoeira, de maneira que não se pode interpretar o 

- 

	

	edital de forma diversa ao sentido das normas nele contido, mormente quando não se está mais em fase 
legal para tanto. 

Ressaltamos que em sede de descumprimento de exigência comprovadamente legal, 
decidiu o STJ: 

"...desmerece habilitação em licitação pública a concorrente que não satisfaz as exi gências 
estabelecidas na legislação de regência e ditadas no edital." Fonte: STJ. 1a  turma, RESP n° 
179324/SC. Registro n° 199800464735.DJ 24 Jun.. 2002. p. 00188. Revista Fórum 
Administrativo - Direito Público vol. 17. ano 2. jul. 2002. 

Assim, a luz dos enunciados alhures, não poderá a Pregoeira considerar habilitada a 
empresa recorrente, pelas razões já apontadas nesta peça, mormente em vista ao não cumprimento 
integral aos itens do edital regedor, especificamente quanto aos requisitos de habilitação, posto que, se 
assim proceder, descumprirá o princípio da vinculação ao instrumento convocatório, consagrado nas 
recomendas do Art. 41, caput, da Lei de Licitações Vigente, ipsis verbis: 
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"Art. 41. A Administração não pode descumprir as normas e condições do edital, ao 
qual se acha estritamente vinculada." 

É entendimento correntio na doutrina, como na jurisprudência, que o Edital, no 
procedimento licitatório, constitui lei entre as partes e é instrumento de validade dos atos praticados no 
curso da licitação. 

V - DA CONCLUSÃO: 

Assim, ante o acima exposto, decido: 

1) Desta forma, conhecer das intenções recursais da empresa ZILMAR VIEIRA XAVIER, inscrita 
no CNPJ sob o n°. 34.957.073/0001-98, para no mérito NEGAR-LHE PROVIMENTO julgando 
seus pedidos IMPROCEDENTES, entendendo pela permanência da sua INABILITAÇÃO 

Viçosa do eaFáJCE,em 12 de maio de 2020. 

FLÁ VIA MA CARNEIRO DA COSTA 
Pregoeira Oficial 

Município de Viçosa do Ceará 
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Viçosa do Ceará - Ce, 12 de maio de 2020. 

A Pregoeira Municipal, 
Sr'. Pregoeira, 

Pregão Eletrônico n° PE 03/2020-SEAG 

ASSUNTO/FEITO: Julgamento de RECURSO ADMINISTRATIVO. 

Com base no Art. 13, inciso IV, do Decreto Federal n°. 10.024/2019 e suas alterações, 
RATIFICAMOS o julgamento da Pregoeira do Município de Viçosa do Ceará, principalmente no 
tocante a permanência da inabilitação da empresa: ZILMAR VIEIRA XAVIER, inscrita no CNPJ sob o 
n°. 34.957.073/0001-98, e no julgamento improcedente de seus pedidos. Por entendermos condizentes 
com as normas legais e editalícias, quanto aos procedimentos processuais e de julgamento do Pregão 
Eletrônico n° PE 03/2020-SEAG, objeto AQUISIÇÃO DE GÁS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO PARA 
AS SECRETARIAS MUNICIPAIS. 

De modo a preservar-se a legislação competente, e os princípios norteadores da atividade administrativa, 
tais quais o da legalidade, igualdade, impessoalidade, moralidade, vinculação ao instrumento 
convocatório e julgamento objetivo. 

Sendo o que nos consta, subscrevemo-nos. 

Fátima CíntyÇ Sã Pitombeira da Cunha 	 A9fiano Silva dos Santo 
—Secretária de Saúde 	 Secr ário de Administração 

Adriano Silva dos Santos \ 
Secretário dØ'Cidadania e Promoção .P\cial 

(Interino) 

Daniel 	oda Cunha 
Secretária de Turismo, C itura e Meio Ambiente 

PedWda Silva IBrito 	 José Luciano Alexandre Mendes 
Secretári71Geral de Inraestrutura 	 Secretário de Educação 
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